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Introdução
A análise de conjuntura é uma abordagem que tem 

subsidiado pesquisas em diversas áreas, mas poucas delas 
explicitam sua fundamentação teórico-metodológica, o que 
dificulta seu desenvolvimento no âmbito científico (Virgens; 
Teixeira, 2018). A inexistência de um texto ou um autor 
que seja considerado fundador desse tipo de análise (Cruz, 
2000) evidencia a importância de acessar produções que se 
dedicaram a examinar seus elementos constituintes e/ou 
elaboraram críticas sobre ela. Essas contribuições expressam 
preocupações epistemológicas com os modos de produzir 
conhecimentos sobre a conjuntura e, muitas delas, propu-
seram formas de superar a mera descrição de fatos isolados 
e de sujeitos envolvidos, passando a considerar as conexões 
entre eles, com atenção aos processos políticos e sua relação 
com a dimensão estrutural (Virgens, 2019).
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Nessa perspectiva, foi desenvolvida uma revisão narra-
tiva (Rother, 2007; Cordeiro, 2007) de produções sobre o 
tema, sendo privilegiados textos que priorizaram a discus-
são teórico-metodológica. Inicialmente, foram realizadas 
pesquisas em bases como Portal de Periódicos da Capes, 
Scielo e Google Acadêmico, usando os descritores análise 
de conjuntura e/ou análise conjuntural e seus correlatos em 
espanhol, sem restrição temporal, visando localizar livros, 
capítulos, artigos, trabalhos apresentados em congressos 
e cartilhas que expressassem a produção latino-americana 
sobre o tema. Posteriormente, realizamos uma atualização 
incorporando produções em inglês. Além disso, as referên-
cias de cada um dos textos encontrados também foram exa-
minadas para identificar outras publicações relevantes.

A revisão tomou como ponto de partida as seguintes 
questões: como é conceituada e analisada a conjuntura? 
Quais suas principais características? É possível desenvol-
vê-la cientificamente? Como delimitar o tempo e o espaço 
conjuntural? Quais teorias e métodos têm alicerçado essas 
produções? Assim, o objetivo central deste ensaio é siste-
matizar e analisar alguns dos principais elementos teóri-
co-metodológicos presentes na literatura sobre análise de 
conjuntura política.

Conjuntura
A fundamentação teórica é o elemento que mais merece 

atenção quando se usa a expressão conjuntura, sendo possí-
vel identificar diferentes maneiras de conceituar esse termo. 
Autores como Poulantzas, afirmam que Lenin teria restau-
rado o “pensamento autêntico de Marx” ao tratar o “con-
ceito de conjuntura” como “equivalente ao de momento 
atual que é o objeto específico da prática política” (1977, p. 
90). Já Fiori considera que enquanto a palavra conjuntura se 
cerca de fundamentação na teoria econômica, condição que 
possibilitaria “uma análise mais rigorosa”, fora dela, “vive 
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prisioneira do senso comum” e a falta de precisão teórico-
-metodológica restringiria o desenvolvimento de análises 
políticas apenas a quem controla os “códigos intransferí-
veis” desse tipo de abordagem (1991, p. 379). Para o autor 
é necessário diferenciar conjuntura de expressões como 
momento atual ou tempo curto.

A dimensão temporal, portanto, merece ser analisada 
com atenção especial. Como assinala Osorio, a conjuntura 
exige “uma condensação particular do tempo social em um 
tempo curto e na qual os processos sociais, econômicos, 
políticos e culturais estão concentrados no campo político” 
(2001, p. 50), enfatizando, assim, a importância de se definir 
um tempo político.

Além da delimitação do momento, a conceituação de 
conjuntura remete, para Gallardo, à ideia de “articulação 
da realidade” captada “mediante um juízo teórico” (1988, 
p. 9), de uma totalidade complexa, a “realidade”, que não 
pode ser conhecida apenas com observações superficiais, 
exigindo “um esforço de crítica, organização e materializa-
ção”, a partir de um conjunto de informações e de um pro-
cesso que se fundamenta teoricamente (1988, p. 14). Para 
o autor, “uma conjuntura é o ponto de articulação de várias 
forças sociais em um período delimitado no tempo, [que] 
supõe relações de enfrentamento e de aliança […] cujo cál-
culo de força relativa pode evidenciar relações tendenciais 
futuras” (1988, p. 21). Isso implica que os fatos considerados 
relevantes serão aqueles que interessam ao conjunto teórico, 
aos sujeitos envolvidos e que têm relação entre si.

Essa problematização acerca do conceito de conjuntura 
envolve, portanto, uma preocupação epistemológica de 
refletir sobre um fazer analítico que depende de elabora-
ções teórico-metodológicas. No caso dos textos identificados 
nesta revisão, a concepção de conjuntura foi explicitamente 
fundamentada no materialismo histórico, vertente que 
incorpora a ideia de totalidade, enfatiza a relação dialética 
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entre conjuntura e estrutura, e assume uma delimitação 
política do tempo e do espaço para análise da correlação 
de forças entre sujeitos sociais que agem em função de seus 
interesses econômicos, políticos e culturais, constituindo um 
“esforço de captação da realidade para modificá-la” (Osorio, 
2001, p. 74).

Análise conjuntural
Ao propor elementos para conceituar análise de con-

juntura, Alves a trata como o estudo de um conjunto de 
elementos interligados da sociedade, em um ciclo de curto 
prazo da economia ou da política, que compõe um todo 
complexo. Para o autor, esse tipo de análise só é desneces-
sária para aqueles que acreditam na “predeterminação da 
história” ou na possibilidade de aplicar fórmulas prontas 
de ação, independentemente de tempo ou de lugar (2008, 
p. 11). Considera, assim, sua importância para possibilitar 
que os atores sociais construam estratégias e táticas adequa-
das para alcançar seus propósitos diante das circunstâncias 
percebidas.

Nessa mesma linha, Gallardo defende que a análise de 
conjuntura é uma “forma de conhecimento” fundamentada 
em “conceitos que permitem um diagnóstico da situação 
atual da realidade e […] das forças no cenário da política 
em um sentido amplo” (1988, p. 14), bem como de suas 
tendências de desenvolvimento, para viabilizar uma atuação 
com base em suas “necessidades e interesses” sobre essa rea-
lidade que, apesar de complexa, pode ser conhecida (1988, 
p. 19).

Já para Perlatto e Sousa (2016), a análise de conjuntura 
é “um exercício onde o analista produz uma espécie de ‘his-
tória’ do tempo presente” em uma situação de disputa do 
“sentido dos acontecimentos” e em torno da possibilidade 
de “guiar os fatos” (2016, p. 5). De acordo com Vianna, a 
conjuntura não se revela ao ator como uma manifestação 
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totalmente transparente do real, mas que poderia, em meio 
ao processo analítico, antecipar respostas possíveis para suas 
ações em uma situação que é mutável. Portanto, a “conjun-
tura não é, está” (1991, p. 127).

Moreira, por sua vez, considera que a análise conjun-
tural representa tanto um “gênero textual”, que compar-
tilha “aspectos formais e de conteúdo”, como um “estilo 
de análise”, que demanda um modo específico de estudo 
sobre “o fenômeno social” (2016, p. 2), apontando suas 
características, quais sejam: (1) as análises são produzidas 
frequentemente com a delimitação de um momento ou em 
torno de um fato recente; (2) existe relação entre analista 
e conjuntura, o que não significa que é um texto composto 
por lembranças pessoais; (3) são evidenciadas as disputas 
pelo poder entre grupos sociais, portanto, identifica “atores, 
datas e acontecimentos específicos”; (4) evidencia a relação 
mais proeminente entre ciência e política, já que a análise 
de conjuntura tem, frequentemente, a finalidade de influen-
ciar uma ação política; (5) envolve a superação do caráter 
opinativo, condição que amplia a importância da teoria; 
(6) não privilegia o caráter prescritivo, como no panfleto 
político, assumindo uma abordagem mais descritiva (2016, 
p. 3). O autor acredita na possibilidade de alguns estudos 
conjunturais não apresentarem todas essas características, 
mas, para ele, elas seriam um passo para diferenciá-los de 
outros estilos de análise na teoria política.

Essas considerações revelam o interesse direcionado 
por alguns autores para a dimensão epistemológica, quando 
problematizam o fazer da análise conjuntural enquanto uma 
construção que não se limita à opinião, mas pode ser desen-
volvida com o rigor das ciências.

Análise de conjuntura enquanto prática científica
Ao problematizar esse tipo de abordagem analítica, 

López J. lança a questão: “a atualidade política é um objeto 
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teórico de análise científica?” A partir dessa pergunta, dis-
corre sobre a possibilidade de identificar “regularidades” 
que permitiriam uma “direção consciente” dos acontecimen-
tos baseada em uma “racionalidade política”, ao invés das 
forças políticas apenas reagirem aleatoriamente em todas 
as circunstâncias. Para o autor, cada momento é singular, 
“não se repete, apesar das aparências” (López, 1979, p. 29). 
Portanto, mesmo que sejam pesquisados elementos do pas-
sado para se pensar as ações atuais, há insuficiências nes-
sas análises diante das particularidades de cada momento, 
situação que cria necessidade de uma abordagem científica 
para analisar períodos mais recentes e embasar as práticas 
políticas no presente. É na atualidade que se dão os enfren-
tamentos inconclusos entre atores em ação e direcionar 
atenção para ela torna possível analisar processos em anda-
mento, a “história viva” (López, 1979, p. 30), não apenas os 
resultados. Esse é um dos motivos para o autor considerar a 
contribuição marxiana relevante, já que direciona atenção 
aos processos históricos e aos fatos recentes para aprofundar 
tanto elementos conjunturais quanto estruturais em uma 
perspectiva dialética. Destaca ainda que, na política, a busca 
por regularidades não significa prever acontecimentos futu-
ros decorrentes de uma ação, ela se ancora na compreensão 
da correlação de forças, oferecendo criticidade à prática, 
para que as táticas sejam pensadas com essa fundamentação, 
mas não garante os resultados almejados.

Na construção desse tipo de análise, Perlatto e Sousa 
(2016) apontam a existência tanto de formatos que eviden-
ciam um “modo de operar próprio da ciência social insti-
tucionalizada” (2016, p. 4), quanto outros mais ensaísticos 
que recorrem frequentemente “a formas não disciplinares 
de discussão” (2016, p. 3).

Já para Brussi, pelo fato de as conjunturas serem “multi-
-determinadas” e demandarem interpretações “no momento 
mesmo em que ocorrem” não seria possível exigir dos 
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analistas de conjuntura os “rigores teórico-metodológicos 
típicos de investigações estruturais próprias à atividade cien-
tífica regular” (2007, p. 89). Apesar do autor considerar a 
possibilidade dessa prática ser “reconhecida como o conhe-
cimento científico de tempo curto”, ele reforça a defesa de 
que “suas análises necessitam estar desamarradas dos rigores 
usuais da teoria e da metodologia, apresentando-se como o 
lugar da liberdade, da criação e da inovação do método e da 
teoria social” (2007, p. 91).

Na dinâmica científica, rigor tem outro significado para 
Macedo (2009) e não se confunde com amarras, mas repre-
senta “a busca da qualidade epistemológica, metodológica, 
ética e política” (2009, p. 75), sendo um elemento que subsi-
dia a crítica e possibilita a construção do saber científico. Para 
esse autor, o limite à inovação decorre da rigidez, que impedi-
ria adaptações diante dos recortes e necessidades do estudo.

Com base nessas observações, consideramos ser possível 
falar em rigor também na análise conjuntural. Por isso, é 
importante ter atenção à formulação teórico-metodológica, 
já que ela ajuda a diferenciar aquele que opina sobre even-
tos políticos de quem se predispõe a analisar cientificamente 
a conjuntura.

Percebe-se, assim, a importância de não confundir o 
momento da análise e o das elaborações subsequentes, vol-
tadas para preparar a ação, que pode assumir, em muitas 
situações, um caráter opinativo e prescritivo. Apesar de esta-
rem interligados e em um processo de retroalimentação, as 
particularidades de cada momento merecem ser observadas. 
Cabe destacar, no entanto, que, para algumas abordagens, 
a construção de tendências futuras também pode ser desen-
volvida cientificamente.

Diante dessas considerações, propomos discutir alguns 
dos aspectos que apareceram de forma mais recorrente nos 
textos revisados e que podem ser relevantes para fundamen-
tar teórico-metodologicamente a análise conjuntural.
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Delimitação da camada, do tempo e do espaço na 
análise de conjuntura

As dimensões propostas nesta seção foram definidas, 
especialmente, com base em uma sistematização feita por 
Osorio sobre os principais elementos que merecem ser con-
siderados nos estudos conjunturais. O autor problematiza 
a importância de olhar para uma “totalidade complexa” 
como maneira de pensar a “realidade social”, mas destaca 
que isso não significa debruçar-se sobre tudo e sim apro-
fundar os elementos analíticos que tratam das interligações 
entre o todo e as partes que o compõem (Osorio, 2001, 
p. 72). Sugere, assim, a “decomposição” da totalidade em 
“três dimensões fundamentais”: “as camadas […], o tempo 
e o espaço” (Osorio, 2001, p. 65).

As camadas representam o nível de profundidade ana-
lítica, seja por meio de um olhar superficial, seja por um 
olhar mais profundo, com atenção para o que está oculto, e 
exige teorias, técnicas e/ou processos elaborados para sua 
apreensão (Osorio, 2001). A construção do conhecimento 
demanda “alcançar aquilo que não está visível” (Osorio, 
2001, p. 39), com uma postura questionadora e crítica que 
também não perde de vista o superficial e relaciona-se com 
a teoria, não apenas para se fundamentar, mas “para recons-
truir ou criar as novas categorias ordenadoras” (Osorio, 
2001, p. 43).

No que se refere à dimensão espacial, Leitner e 
Sheppard (2020) evidenciam a importância de ser desenvol-
vido um processo com o cuidado de evitar uma delimitação 
territorial rígida e que acabe desconsiderando as dinâmicas 
relacionais e históricas (espaço-temporais) que influencia-
ram na sua constituição. Ou seja, é feito um convite para 
ser desenvolvida uma espacialização política com pontos de 
partida abertos, diretamente atrelada aos objetivos da aná-
lise e às arenas em que os atores buscam intervir, permitindo 
a cada estudo orientar sua circunscrição espacial de acordo 
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com as próprias dinâmicas conjunturais. Com isso, a cons-
tituição do recorte territorial se daria processualmente à 
medida que vão se definindo a dimensão temporal, os fatos 
e os atores relevantes para a análise.

Leitner e Sheppard (2020) também comentam sobre a 
possibilidade de se desenvolver a análise conjuntural, tendo 
como referência escalas geográficas, como a nacional e a 
subnacional, sem estabelecer uma abordagem hierarqui-
zada. Assim, as análises podem inicialmente direcionar seu 
olhar tanto para o local como para o global, mas para ser 
possível captar as complexidades conjunturais é evidenciada 
a importância de analisar essas relações interescalares (verti-
cais). Essa perspectiva influencia na definição das estratégias 
a serem propostas para modificar a realidade analisada, já 
que podem ser considerados os impactos interescalares de 
cada ação, permitindo um olhar também para uma possível 
articulação mais ampla dos atores que desenvolvem ações em 
diferentes escalas, seja no bairro, na cidade, no país ou em 
uma escala internacional. É fundamental, ainda, considerar 
que nenhum território está isolado e sem sofrer influência 
dos demais, particularmente naquilo que se refere às dinâ-
micas de poder. Afinal, fatos desencadeados em outros terri-
tórios (olhar interterritorial – horizontal) podem ter grande 
influência nas dinâmicas locais e a força desse impacto está 
diretamente relacionada ao lugar que cada um deles ocupa 
nas relações globais de poder. Dessa maneira, as relações 
historicamente estabelecidas com outros espaços políticos 
merecem ser consideradas nas análises, em especial, aque-
las que envolvem disputas hegemônicas ou condições de 
dependência e subordinação. Além disso, olhares conjuntu-
rais que buscam comparar espaços sociais distintos também 
podem passar a ser desenvolvidas sem as constantes tenta-
tivas de usar regiões e cidades localizadas no norte global 
como referência de um padrão ideal de desenvolvimento. 
Com isso, passaria a ser direcionada mais atenção para as 
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especificidades da constituição geo-histórica de cada terri-
tório, mas sem desconsiderar as relações dialéticas entre o 
todo e o particular.

No caso da delimitação temporal, uma maneira de abor-
dá-la é proposta por Braudel (1990). Para ele, diferentes 
temporalidades merecem atenção analítica: o tempo curto 
que se confundiria com o episódio ou acontecimento; o 
tempo médio que representaria a conjuntura; e o tempo 
longo. O autor discute os limites do tempo breve, pois seria 
a “mais enganadora das durações”, já que o conjunto de 
episódios não constituiria “toda a realidade” e nem toda a 
“espessura da história” que as reflexões científicas poderiam 
aprofundar (1990, p. 11). Além disso, propõe superar a con-
fusão de que esse seria o tempo da história política já que, 
em muitas circunstâncias, ela é apresentada em uma pers-
pectiva episódica. Surgiria, assim, um novo formato de “nar-
ração histórica”, o tempo médio, que, para o autor, seria a 
conjuntura (1990, p. 12). Além desses, em uma nova supera-
ção, seria constituída a “longa duração”, como o tempo que 
se vincularia às reflexões sobre o que seria denominado por 
alguns de “tendência secular”, mas que, segundo o autor, 
teria mais utilidade para historiadores considerar a concep-
ção de “estrutura”, ou seja, “um agrupamento, uma arquitec-
tura; mais ainda, uma realidade que o tempo demora […] a 
desgastar e a transportar” (1990, p. 14). Apesar de privilegiar 
a longa duração, Braudel considera importante olhar para 
as outras durações, pois elas seriam “solidárias umas com as 
outras” e percorrê-las ajudaria a construir novas inquieta-
ções e perguntas (1990, p. 34). A conjuntura, nessa aborda-
gem, seria demarcada por ciclos e não se confundiria nem 
com o episódio, nem com o que é tratado como estrutural.

Já Osorio direciona atenção para diferenciar o “tempo 
cronológico”, que seria “linear, contínuo e homogêneo” e 
percebido a partir de unidades de medida que conhece-
mos como os dias, meses ou anos, do “tempo social”, que 
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assumiria um caráter “diferencial, heterogêneo e descontí-
nuo” (2001, p. 46). É problematizado o fato de como, em 
um mesmo tempo cronológico, o tempo social pode trans-
correr de forma mais lenta, em momentos de estabilidade, 
ou de forma acelerada, por conta das mudanças.

A preocupação de fazer esse tipo de diferenciação tam-
bém aparece na obra de López J. (1979), que propõe supe-
rar a “concepção reformista de tempo”, pois ela assume 
como premissa uma “evolução linear”, “gradual” e “pací-
fica”. O autor direciona atenção para o “tempo político” que 
seria permeado por descontinuidades e “acentuada hete-
rogeneidade como expressão da luta de classes no campo 
específico do poder” (1979, p. 33).

Nessa linha, Fiori aponta dificuldades identificadas em 
estudos do “tempo presente”, que, segundo ele, só podem 
ser solucionadas a partir de um “conflito permanente com o 
senso comum” que contribua para uma “conceituação mais 
rigorosa da temporalidade política” (1991, p. 380). O autor 
sistematiza como essa dimensão foi tratada por diversos auto-
res. Parte de Marx e Engels que propuseram “a substituição 
de uma leitura meramente factual e jornalística por uma 
análise política e histórico-estrutural do tempo conjuntural” 
(1991, p. 384). Cita Lenin e suas considerações acerca da 
existência de dois tempos: o “histórico-estrutural”, que seria 
“passível de um conhecimento científico”, e o “estratégico”, 
que seria o tempo construído com base nos objetivos e ações 
do partido, tornando a análise do tempo conjuntural com-
prometida com os propósitos e táticas desse sujeito coletivo 
(1991, p. 404). Gramsci, por sua vez, teria avançado na pro-
posição de “uma temporalidade teoricamente construída: 
o tempo das estabilidades e das crises políticas, orgânicas 
algumas delas”, relacionadas com as concepções de bloco 
histórico e hegemonia (1991, p. 395). Já Poulantzas, teria 
proposto “um conceito propriamente político do tempo 
conjuntural” (1991, p. 396) que tem como fundamento 
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as “formações sociais” fragmentadas em “estágios e fases”, 
superando “o modelo arquitetural da infra e superestrutura” 
(1991, p. 409).

Apesar de considerar as contribuições desses autores, 
Fiori propõe críticas a essas e outras leituras do tempo con-
juntural e defende que a conjuntura atual não constitui uma 
“realidade distinta da estrutura” seria apenas o momento da 
“incerteza”. Ao tratar do tempo político evidencia processos 
de “natureza conflitiva”, em meio às “contradições estrutu-
rais”, e de “natureza ideológica e prospectiva” que se revela 
nos enfrentamentos “entre forças e projetos contrapostos” 
(1991, p. 409). O autor destaca que “na conjuntura, os ato-
res sociais experimentam o tempo como fluxo, a estrutura 
como construção e a sua prática como luta permanente por 
controlar a incerteza, a vontade e as expectativas dos concor-
rentes ou adversários” (1991, p. 380). Considera ainda que 
essa dinâmica se dá em um “tempo histórico” em que “cada 
ator […] tem sua percepção do passado e sua expectativa 
do futuro”, mas não dispõe de todas as informações sobre “a 
situação presente” e nem sobre todas as “alternativas futuras 
possíveis” (1991, p. 381). As expectativas dos atores, assim, 
têm grande relevância para o processo analítico, na medida 
em que representam um elo entre o “presente inacabado” e 
um futuro que se torna “elemento ativo do presente” (1991, 
p. 382). De acordo com Fiori (1991), essa “imagem esperada 
do futuro” não se constrói de forma totalmente aleatória 
e é passível de “conhecimento objetivo” se alicerçada em 
teorias e nas informações que podem ser analisadas. É, por-
tanto, esse elemento da expectativa que diferencia epistemo-
logicamente “o conhecimento de uma ‘conjuntura atual’”, 
que se processa a partir do acompanhamento de um pre-
sente em movimento, e o de uma “conjuntura passada”, que 
representaria um esforço de “reconstrução” e pode incluir 
também a análise dos “fatos históricos” concretizados, que 
facilitam a identificação de atores relevantes, bem como de 
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suas consequências (1991, p. 383). Assim, não seria possível 
“definir o tempo conjuntural e seu método de análise sem 
compreender a forma e conteúdo com que as forças políti-
cas encaram e resolvem suas incertezas atuais no plano de 
suas expectativas futuras” (1991, p. 410).

Essas considerações remetem à importância da defini-
ção dos fatores que determinariam o fim ou o surgimento 
de uma nova conjuntura. Poulantzas (1977) direciona aten-
ção para duas possibilidades de periodização. A primeira é 
delimitada pelo estágio de constituição de uma determinada 
“forma de Estado” e fundamenta-se em elementos da base 
econômica, enquanto a segunda, “própria do nível político”, 
conforma-se com base em um “ritmo particular” e nos limi-
tes estabelecidos pela primeira (1977, p. 240). A construção 
dessa segunda periodização está diretamente relacionada 
com um “espaço particular”, que o autor designa de “cena 
política”, em que determinados atores poderiam agir ou 
ausentar-se de acordo com cada momento (1977, p. 241).

Nessa mesma linha, Gallardo comenta sobre a impor-
tância de identificar alguma “mudança significativa na arti-
culação das forças sociais fundamentais” (Gallardo, 1988, 
p. 21). Contudo, o autor faz a ressalva de que, com base 
nos diferentes “ritmos de ação” coexistiriam diferentes “tem-
poralidades econômico-sociais, políticas e culturais” (1988, 
p. 44). Dessa maneira, a “periodização”, definida como uma 
delimitação de recortes temporais relacionados com a “pos-
sibilidade-necessidade de análise”, poderia ser proposta 
com base nas seguintes mudanças: (A) alterações significa-
tivas das táticas dos atores analisados; (B) “aparecimento de 
novas forças ou rearticulação” de grupos e; (C) modificação 
na correlação de forças (1988, p. 64).

Uma outra contribuição a esse respeito é trazida por 
Madrid (1992), que revisita O 18 de Brumário de Luís Bonaparte, 
escrito por Marx (1852), e considera estar esboçado nele “o 
método marxista de análise política da conjuntura”. Na obra, 
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Marx, ao examinar uma sequência de acontecimentos que 
possibilitaram uma “periodização histórica”, pôde identifi-
car pontos de viragem que se refletiram em “mudanças na 
correlação de forças” (Madrid, 1992, p. 232). No caso de O 
18 de Brumário de Luís Bonaparte seriam três os momentos 
de mudanças relevantes: (1) a derrocada da monarquia e 
constituição de um governo provisório inicialmente articu-
lado; (2) momento em que as forças do parlamento pas-
sam a se enfrentar para garantir seus interesses específicos; 
(3) período em que desaparece a única força política que 
defendia a República e o Parlamento perde força diante da 
retomada das perspectivas imperiais de Bonaparte, culmi-
nando no golpe de Estado. Além disso, o autor teria consi-
derado subperíodos que se baseiam no “modo específico de 
predomínio de cada força política” (Madrid, 1992, p. 241). 
É uma abordagem que, segundo Madrid, assume uma epis-
temologia fincada em perspectivas teórico-metodológicas 
que conectam processos de explicação reconstrutivos e pro-
positivos, fundamentados na possibilidade de transformar a 
realidade a partir de lutas protagonizadas por um “sujeito 
histórico coletivo” (Madrid, 1992, p. 235).

Sobre a relação entre as variáveis tempo e espaço, vale a 
ressalva de que períodos de agudização de crises ou mudan-
ças na correlação de forças podem ocorrer em momentos 
distintos ao considerar diferentes recortes espaciais, a exem-
plo dos âmbitos internacional, nacional e local. Nessa situa-
ção, isso significaria que, se considerados os tempos políticos 
e não os cronológicos de cada uma dessas escalas, podería-
mos encontrar três recortes temporais distintos com base em 
cada uma de suas periodizações específicas. Ao privilegiar 
um dos recortes espaciais, as análises dos demais poderiam 
se desvincular de seus próprios tempos políticos, assumindo 
uma delimitação temporal que não é a sua e, nessa condi-
ção, as análises referentes a elas assemelhar-se-iam àquela 
baseada no tempo cronológico. Por isso, é importante que 
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as delimitações espacial e temporal sejam parte de uma 
construção dialética, tendo como referência os objetivos do 
estudo e suas conexões com os aspectos políticos e seu nível 
de aprofundamento teórico/analítico (camadas).

Atores/Sujeitos sociais em ação na conjuntura
Além das dimensões consideradas até aqui, os atores pri-

vilegiados nas análises também merecem atenção e têm rela-
ção direta com o referencial adotado. Osorio considera que 
“os sujeitos e a noção de sujeitos se redefinem em função 
da camada e temporalidade adotada” (Osorio, 2001, p. 77) 
e parte das seguintes questões: “quando nos referimos aos 
sujeitos, de quem falamos? De classes sociais? De movimen-
tos sociais? De indivíduos?” (2001, p. 76).

Para Gramsci, o foco exclusivo nos “fenômenos de 
conjuntura” resulta em “uma crítica política miúda, do 
dia-a-dia, que envolve os pequenos grupos dirigentes e as 
personalidades imediatamente responsáveis pelo poder” 
(2000, p. 36-37). Já as análises direcionadas apenas para os 
“fenômenos orgânicos”, também insuficientes, desenvolvem 
uma “crítica histórico-social” a partir dos “grandes agrupa-
mentos” (2000, p. 37) em que ganham destaque as classes 
sociais. Portanto, a discussão parte da necessidade de pensar 
as situações diante do “nexo dialético” entre os movimen-
tos orgânicos e de conjuntura e dos sujeitos privilegiados 
em cada dimensão para possibilitar uma “análise objetiva” 
(2001, p. 38).

Em um esforço teórico apoiado na revisão de diversas 
obras clássicas – de Maquiavel, Tocqueville, Marx, Lenin e 
Gramsci –, Vianna (1991), analisa como esses autores tratam 
do ator político e seu papel nos processos de transformação 
da sociedade, quer seja o príncipe, em que prevalece um 
sujeito individual apoiado pelo povo mobilizado; quer seja 
o legislador, a classe ou o partido político, em que se destaca 
o sujeito coletivo. O autor ainda problematiza os limites de 
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analisar apenas a relação capital-trabalho, que colocaria o 
proletariado como ator central, e cita o surgimento de novos 
sujeitos políticos cuja ação extrapola as fronteiras do mundo 
do trabalho. Assim, os atores clássicos, os operários, ao limi-
tar suas lutas a processos reformistas, se distanciam do papel 
da transformação, dando lugar a novos sujeitos que não esta-
riam vinculados à esfera da produção, mas da “cultura e dos 
movimentos sociais” (Vianna, 1991, p. 165).

Ainda sobre a definição dos atores políticos, Gallardo 
(1988) sugere evitar alguns desvios que criam limitações 
para a análise de conjuntura a exemplo do desvio politicista 
que levaria o analista a “ignorar ou subestimar o papel e 
o peso dos atores sociais não especificamente políticos” e 
cita como exemplo os “grupos de pressão, igrejas, meios de 
comunicação” e as “minorias culturais” (1988, p. 25).

Testa (2005, 2007) também aprofunda análises sobre os 
atores e para ele não basta explicitar apenas quem atua, é 
importante olhar para o processo de constituição dos sujei-
tos que está diretamente relacionado com a tomada de cons-
ciência. Assim, propõe aprofundar análises sobre a forma 
de organização, os propósitos e os métodos dos atores, bem 
como a coerência entre esses elementos.

Como é possível perceber, as escolhas teóricas e metodo-
lógicas impactam na delimitação dos atores privilegiados em 
cada estudo e na maneira como eles são analisados. Assim, é 
importante não perder de vista a influência desses atores em 
diferentes cenários e as possíveis mudanças em seus projetos 
e em suas dinâmicas organizacionais que podem acontecer 
devido aos próprios processos conjunturais.

Contribuições teórico-metodológicas para a análise 
conjuntural

Na construção de análises de conjuntura, é importante 
dedicar atenção especial aos aspectos teóricos, metodo-
lógicos e ao papel do pesquisador na situação analisada. 
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Naquilo que se refere ao analista, Vianna discute seu posi-
cionamento em relação à ação política, já que este pode “se 
tornar ‘ator’” e participar da ação ou colocar-se como um 
“analista sem paixão” que evita confundir papéis, visando 
“servir” a alguém que pretende agir (Vianna, 1991, p. 168). 
Nessa linha, Perlatto e Sousa concordam que alguns autores 
não se limitam ao “âmbito analítico”, tendo também a “pre-
tensão de construir orientações” e disputar a direção dos 
fatos (2016, p. 2).

Ao tratar da relação entre os aspectos teóricos e a dimen-
são metodológica, Silva (1988) alerta para a importância de 
deixar claro os pressupostos da análise e os referenciais que 
a embasam. Esse autor, por exemplo, apoia-se no referencial 
marxiano e sugere a articulação entre elementos de caráter 
estrutural e da análise dos sujeitos envolvidos, com atenção 
direcionada para os aspectos políticos de sua ação.

Além dele, Gallardo (1988) também cita o materialismo 
histórico para sugerir que a análise considere “modo de 
produção, formação econômico-social, estrutura do capita-
lismo dependente, situação social […], formas de domina-
ção e forças sociais” (1988, p. 61). Osorio, além de desta-
car a importância de “elaborar instrumentos conceituais e 
metodológicos” para que seja possível “captar o processo de 
condensação de forças sociais”, discute a possibilidade de 
mensurar “mudanças na correlação de forças”, fundamen-
tando-se especialmente em Poulantzas (2001, p. 74).

Santiago e Moraes (2014) citam também elementos 
relevantes para desenvolver a análise e organizar a ação, 
considerando que: (1) para promover mudanças econômi-
cas é pertinente mapear quem controla a terra, os merca-
dos e como se dão os fluxos financeiros; (2) para mudan-
ças políticas é válido delimitar “o papel do Estado, o peso 
dos poderes e instituições, o funcionamento das estruturas 
corporativas, […] partidárias e sindicais”; e (3) no caso das 
transformações culturais, é importante conhecer “quem 
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controla os fluxos de informação ou orienta as percepções 
e decisões dos indivíduos” (2014, p. 33).

Um dos autores mais citados nos artigos recentes 
sobre análise de conjuntura é Stuart Hall, intelectual 
jamaicano que se mudou para a Inglaterra nos anos 1950, 
sendo um dos fundadores do Centro de Estudos Culturais 
Contemporâneos, na universidade de Birmingham, e tor-
nando-se, em seguida, professor de sociologia da Open 
University, com produções de grande relevância que o tor-
naram internacionalmente conhecido. Um livro escrito por 
Jefferson (2021) teve como um de seus objetivos demonstrar 
como a conjuntura é um eixo basilar da obra de Hall, expli-
citando o desenvolvimento dessa abordagem teórico-meto-
dológica em algumas de suas principais publicações. É evi-
denciada inclusive a influência de autores como Gramsci em 
seus escritos conjunturais. Em termos teóricos, um dos ele-
mentos que se destaca na obra de Hall é a articulação entre 
os estudos culturais e a análise conjuntural, sendo incluí-
das, no centro das análises, dimensões como raça, etnia e 
gênero. Para Hart (2023), a constituição dessas relações de 
opressão tem uma influência direta em todo o processo de 
acumulação capitalista e de formação das classes, dos esta-
dos nacionais e do imperialismo. Portanto, essas categorias, 
que compõem a realidade social a ser estudada, são anali-
sadas por Hall considerando o enraizamento de ideias que 
legitimam diferentes formas de opressão, em algumas situa-
ções, com apoio dos principais órgãos de imprensa e das 
instâncias estatais, trazendo consequências diretas para as 
relações de poder.

Uma outra vertente de estudos conjunturais é aquela 
que direciona um enfoque especial para o âmbito setorial. 
Reis e Paim (2021), por exemplo, desenvolveram uma abor-
dagem teórico-metodológica que mantém a preocupação 
com a totalidade social, mas tem como foco análises do setor 
saúde. Identificam, dessa forma, a relevância de considerar 
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fatos e atores envolvidos nas lutas setoriais, que poderiam 
receber menos atenção nas análises gerais, mas que produ-
zem efeitos para a totalidade social, ao mesmo tempo que 
são influenciados por ela.

Foi possível identificar ainda a cartografia socioambien-
tal (Torres; Maldonado, 2012) que tem pontos de articulação 
com a análise de conjuntura e privilegia espaços territoriais 
menores, considerando elementos do presente, do passado 
e dos sonhos futuros. A sua construção contribui para que 
os grupos sociais interessados em promover mudanças locais 
conheçam melhor a realidade em que vivem e tenham mais 
elementos para decidir sobre como querem agir diante das 
situações percebidas. Esse processo também pode contribuir 
para introduzir reflexões que permitam ampliar o olhar em 
termos de escala geográfica e nas relações existentes entre o 
conjuntural e o estrutural.

Entre essas diferentes maneiras de conduzir o processo 
de análise conjuntural, algumas abordagens sugerem desen-
volver previamente sistematizações teóricas aprofundadas, 
inclusive naquilo que se refere à dimensão estrutural, e esta-
belecer delimitações mais claras do objeto, envolvendo tema 
e recortes geográfico e temporal, para, em seguida, com o 
olhar apurado, ir para o empírico para captar aquilo que 
pode ser útil para a análise. Por outro lado, outras abor-
dagens sugerem partir do empírico para que a delimitação 
desse objeto se dê ao longo do processo, de modo que as 
construções teóricas sejam demandadas a partir daquilo que 
se percebe na realidade concreta. Existem ainda abordagens 
focadas no acompanhamento permanente de determinados 
aspectos conjunturais, sem necessariamente partir de fatos 
específicos.

Além desses aspectos, existe um conjunto de categorias 
que aparece de forma recorrente nos estudos e que pode-
riam ajudar a estabelecer alicerces metodológicos para 
a análise de conjuntura. O autor mais referenciado nos 
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trabalhos em que se observa essa subdivisão é Souza (2014). 
Para ele, não há neutralidade nesse tipo de análise, ao con-
trário, o seu sentido concreto se estabelece enquanto base 
para justificar e organizar a ação. Ou seja, agrega elementos 
para pensar estratégias, táticas e as questões relacionadas 
ao uso da linguagem. No entanto, a rejeição da neutrali-
dade não tem qualquer relação com falta de rigor científico 
e essa é uma diferenciação fundamental para compreender 
o cuidado do autor em destacar alguns dos principais ele-
mentos metodológicos para esse tipo de análise, sugerindo 
as seguintes categorias:
1. Acontecimentos – em um primeiro momento é preciso dife-

renciar fatos cotidianos daqueles merecedores de aten-
ção especial por conta das consequências para os grupos 
interessados. A respeito dessa discussão, é pertinente 
resgatar alguns elementos da sistematização feita por 
Alencar (2016), que diferencia o fato social na perspec-
tiva sociológica durkheimiana, do fato histórico e do fato 
político. Embora todos sejam fatos sociais, este último é 
produzido em meio a interações conflitivas, relacionadas 
a disputas de poder entre sujeitos políticos. O fato polí-
tico, torna-se, assim, um objeto central das análises de 
conjuntura, ajudando a evidenciar quais sujeitos têm sido 
os principais envolvidos na sua produção e/ou na sua 
divulgação, bem como onde e como atuam;

2. Cenário – é necessário identificar os espaços privilegia-
dos onde ocorrem os enfrentamentos políticos, pois 
cada um deles pode exigir um método diferente de 
análise. É possível citar exemplos de espaços como as 
ruas e as praças no caso de manifestações públicas, ou o 
parlamento, o executivo e o judiciário no caso de uma 
ação no âmbito das instituições estatais. É importante 
considerar, também, que existem disputas que se desen-
rolam no âmbito internacional com repercussões para 
Estados-nação;
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3. Atores – os sujeitos privilegiados estão relacionados com 
os recortes da análise e do referencial teórico adotado, 
bem como da relevância e do papel desempenhado por 
cada um deles na trama de relações. Nessa perspectiva, 
não basta identificar a origem de classe ou as organiza-
ções em que o sujeito atua, é importante considerar a 
que interesses servem e qual projeto político ajudam a 
fortalecer. Além disso, como as articulações no interior 
das organizações ou entre diversos sujeitos coletivos não 
são necessariamente estáveis, a configuração dos atores 
pode mudar de acordo com o rumo dos acontecimentos 
e isso impede um olhar estático.

4. Relações de força – essa categoria também merece ser exami-
nada em uma perspectiva dinâmica, a partir de análises das 
forças atuantes nos âmbitos político, econômico e ideoló-
gico/cultural, pois as relações entre atores são mutáveis a 
depender do momento e do fato a que se referem.

5. Articulação entre conjuntura e estrutura – está relacionada 
com a percepção de que essas dimensões estão interco-
nectadas, já que tanto os elementos estruturais, referentes 
à construção do bloco histórico e da hegemonia em cada 
âmbito da sociedade, quanto aqueles da dinâmica da luta 
política cotidiana estão em constante interação, de modo 
a impactar nas relações sociais com repercussões, tam-
bém, para o processo de constituição dos sujeitos.

No que diz respeito à análise da correlação de forças, 
uma das dimensões centrais da análise de conjuntura, é 
importante registrar que Gramsci distingue: (1) “relação de 
forças sociais” (2000, p. 40, grifo nosso), que pode ser men-
surada, por exemplo, com base na distribuição das pessoas 
no processo de produção, número de empresas e de funcio-
nários ou na relação entre população urbana e rural, o que 
contribui com reflexões acerca das condições necessárias 
para desencadear processos de transformação (2000, p. 40); 
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(2) “relação das forças políticas” que possibilita avaliar o “grau 
de homogeneidade, de autoconsciência e de organização” 
dos grupos sociais sob estudo, podendo ser subdividida em 
três graus, quais sejam: o econômico-corporativo que envolve 
preocupações pontuais de um grupo profissional em que 
são pautadas questões de uma área específica e já é dada 
importância ao processo de organização; a constituição de 
uma consciência de solidariedade no âmbito econômico, que 
amplia as possibilidades de interação entre grupos distintos 
e é evidenciada a preocupação com a questão do Estado, 
contudo, limitada à luta por direitos e reformas dentro dos 
marcos estabelecidos sem propor grandes mudanças; e a 
fase política na qual se observa uma tomada de consciência 
de classe que evidencia disputas entre grupos antitéticos 
com objetivo de fazer prevalecer uma unidade econômica, 
política, intelectual e moral (bloco histórico). Envolve um 
plano de luta “universal” em que se busca a “hegemonia de 
um grupo social fundamental sobre uma série de grupos 
subordinados” (Gramsci, 2000, p. 41). Por fim, o autor dis-
cute um terceiro momento, (3) a relação de forças militares 
que também é subdividido em dois graus, o técnico-militar e 
o político-militar. Cita o exemplo da “opressão militar” sofrida 
por uma nação que luta por sua “independência estatal”, 
para analisar como esse processo, que frequentemente é 
decorrente da “desagregação social” e da “passividade” da 
maioria do “povo oprimido”, não depende só do elemento 
técnico-militar para obter sucesso, mas inclui o elemento 
político. Afinal, é essencial desenvolver essa ação política 
de desagregação das forças hegemônicas, com repercussões 
negativas para sua eficiência bélica, e rearticular forças ativas 
de oposição nos dois âmbitos citados (Gramsci, 2000, p. 43).

De acordo com Portantiero (1979) essas contribuições 
de Gramsci estão diretamente relacionadas com o pro-
cesso de conformação do bloco histórico, enquanto uni-
dade orgânica, e que tem como chave teórica o conceito de 
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hegemonia, que contempla a existência de contradições e 
relações entre forças, em constante movimento. Cabe desta-
car que nem todas as ações analisadas são racionais e vincu-
ladas a uma escolha conectada ao projeto ou aos interesses 
dos atores, poderia ser apenas uma reação mal calculada 
dos dirigentes, uma concessão tática ou uma ação disfarçada 
para ludibriar momentaneamente a oposição, condição que 
merece cuidado por parte de quem analisa, pois pode gerar 
equívocos ao mapear as alianças e a correlação de forças.

Dessa maneira, é possível recuperar alguns critérios sis-
tematizados por Harnecker (2012) para analisar a correla-
ção de forças, quais sejam: (A) só pode ser verificada a partir 
de um enfrentamento real, condição que impede análises 
prévias; (B) foco nas forças que efetivamente se enfrentam, 
ou seja, na “maioria ativa” e não na “maioria numérica” vin-
culada a uma determinada classe; (C) coesão e contradições 
de cada força em disputa; (D) dinâmica da revolução, ou 
seja, quem passa a obter a superioridade de forças no decor-
rer do processo; (E) o que é feito em situação de equilíbrio 
de forças (2012, p. 85-86).

Um outro autor que traz contribuições de grande 
relevância para essa dimensão da análise conjuntural é 
Poulantzas (1977), que desenvolve alguns conceitos como 
bloco no poder, alianças e classes-apoio. Para o autor, o 
“bloco no poder” tem relação direta com a “forma do 
Estado” constituída em um “estágio particular” em que se 
torna possível distinguir “com nitidez as contradições entre 
as classes e frações”, mas perdura uma unidade política, 
econômica e ideológica, ou seja, uma “homogeneidade rela-
tiva”. Rupturas entre classes e frações que compõem o bloco 
no poder podem levar a “uma transformação da forma de 
Estado” (1977, p. 236). No caso da “aliança”, os vínculos não 
são sólidos e a dissolução dessas relações não teria poten-
cial para interferir na “forma de Estado”, poderia apenas 
mudar a “forma de regime” (1977, p. 237) e interferir na 
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luta pela hegemonia no interior do bloco no poder. Além 
desses, destaca o conceito de “classes-apoio”, em que não 
há necessidade de construir uma articulação com benefícios 
diretos para elas. Essa relação se caracteriza pela vinculação 
ideológica, na crença que apoiar as classes que conformam 
o bloco no poder traria mais benefícios, ou menos prejuízos 
do que se os opositores dela assumissem tal posição.

Toda essa construção foi desenvolvida por Poulantzas 
de forma articulada com aprofundamentos teóricos sobre 
o conceito de hegemonia e o de Estado. Para Nascimento 
(2021), um dos avanços em relação ao conceito de hege-
monia está no enfoque dado à capacidade de uma fração 
de classe “polarizar os interesses contraditórios das demais 
frações pertencentes ao bloco no poder ao redor de seus 
interesses políticos, constituindo-se assim como a fração 
representante do interesse geral do bloco” (p. 30), além de 
representar os interesses gerais do povo-nação. Contudo, 
Nascimento (2021) também sistematiza algumas contribui-
ções, elaboradas por diversos autores, referentes a alguns 
conceitos/temas e critérios usados para ser aferida a hege-
monia política, sugerindo que merecem ser observadas qua-
tro dimensões que contribuem para indicar quais frações 
têm seus interesses satisfeitos prioritariamente: (1) “política 
econômica”; (2) “aspectos decisionais e não decisionais da 
política econômica” (inclui o processo de formulação da 
política e não apenas a política aplicada como na dimen-
são anterior); (3) “política externa” (indica como se dão as 
relações com o capital externo e com outros Estados-nação – 
ex.: Imperialismo/dependência); (4) “política social” (pode 
expressar concessões táticas relacionadas a situações conjun-
turais particulares) (Nascimento, 2021, p. 48).

Uma outra questão fundamental é a maneira como é 
abordado o fracionamento da classe dominante. De acordo 
com Saes e Farias (2021), na obra de Poulantzas são men-
cionados três sistemas diferentes de fracionamento, mas sem 
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muito aprofundamento teórico sobre eles: (1) com base 
nas “funções econômicas do capital”, em que se destacam 
“capital comercial (aí incluído o capital bancário); capital 
industrial; e capital financeiro (a síntese, ou fusão, do capi-
tal bancário e do capital industrial)”, sendo necessário ainda 
considerar a relação política dessas frações com “uma classe 
dominante não capitalista, a propriedade fundiária” (2021, 
p. 13); (2) baseado na escala de operações, que subdividiria 
o grande e o médio capital; (3) relacionado com a prove-
niência do capital, diferenciando uma burguesia nacional 
de uma burguesia compradora/associada (atrelada aos inte-
resses do capital estrangeiro), além de considerar a existên-
cia de uma burguesia interna que oscilaria entre os interes-
ses econômicos nacionais e estrangeiros. A particularidade 
deste último sistema é o fato dele incluir tanto o aspecto 
‘econômico-espacial’ quanto a “posição política dos proprie-
tários do capital” (2021, p. 16).

Por fim, cabe destacar a importância de um olhar atento 
às espaço-temporalidades, já que a partir dessas análises 
sobre as frações de classe seria possível identificar enfrenta-
mentos internos ao aprofundar as especificidades em cada 
território regional. Farias (2009) cita possibilidades inter-
pretativas que podem identificar conflitos entre “secções 
regionais de uma mesma fração de classe” e/ou entre os 
blocos no poder estabelecidos em duas regiões diferentes 
(2009, p. 90). Ou seja, inclui na análise as dinâmicas das 
frações de classe localizadas em diferentes regiões geográ-
ficas no interior do Estado-nação, que poderiam evidenciar 
a reprodução de relações inter-regionais de semicolonia-
lismo ou de dependência. Cabe ainda destacar que “a força 
de um ator político” pode variar de acordo com o cenário 
de enfrentamento (Gallardo, 1988, p. 70), sendo que um 
sujeito com forte potencial de intervenção no âmbito local 
ou no judiciário, por exemplo, pode não ter muita relevân-
cia em uma atuação internacional ou no executivo.
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Por fim, ao tratar das técnicas de análise e da produção 
de dados e informações, cabe considerar a importância de se 
ter cuidado com as fontes de informação, tanto no aspecto 
de veracidade, quanto na amplitude dos fatos que podem ser 
selecionados para análise. Para isso, é possível usar os mais 
variados veículos de notícias, pesquisar informações e estatís-
ticas relacionadas ao objeto sob análise, realizar entrevistas, 
acompanhar os atores, seus posicionamentos, suas publica-
ções e suas ações etc. Após a coleta, é importante direcionar 
um olhar crítico ao material para verificar se existem informa-
ções divergentes em diferentes fontes e confrontar esses acha-
dos com os fatos observados. É possível realizar também uma 
subdivisão a respeito da abrangência dos fatos, seja pela opção 
de analisar separadamente aspectos econômicos, sociais, ideo-
lógicos e de caráter militar em suas conexões com os fatos 
políticos; ou separar fatos com base nas repercussões para 
cada escala geográfica sob análise (Incep, 2002). Santiago e 
Moraes (2014) comentam ainda sobre o cuidado ao usar veí-
culos midiáticos como fonte, já que eles apresentam a sua 
versão dos fatos ou podem omiti-los em certas circunstâncias. 
É importante ter clareza, também, que atores, em diferentes 
posições, têm acessos diferenciados a informações sobre os 
fatos e isso tem relação com conceitos como transparência e 
opacidade (Vianna, 1991). Por isso, aqueles sujeitos que estão 
no interior de uma organização e acompanham os conflitos 
têm mais elementos para analisar aspectos relacionados a 
ela e aos fatos desencadeados a partir da ação delas do que 
em relação a outros grupos que não têm tal acesso. Dessa 
maneira, mesmo que seja realizado um acompanhamento 
diário dos fatos e notícias, é relevante que o analista desen-
volva estudos mais aprofundados sobre os atores envolvidos.

Dimensões da análise de conjuntura
Apesar de não ser o propósito deste ensaio delimitar um 

tipo ideal de análise de conjuntura, cabe sistematizar algumas 
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das principais dimensões que têm recebido atenção por parte 
dos analistas e que foram revisadas nas seções anteriores. 
Nesse sentido, é importante considerar que, conforme repre-
sentado na figura 1, os estudos conjunturais constroem apro-
ximações com as análises estruturais e as dinâmicas estabele-
cidas entre Estado, sociedade civil e a base econômica. Esse 
tipo de abordagem não apenas descreve fatos, mas analisa 
suas interconexões e os conflitos entre atores sociais nos dife-
rentes cenários, por isso ligam-se também a referenciais que 
tratam dos sujeitos e de sua ação. Leva ainda em consideração 
aspectos temporais, que delimitam o período examinado sem 
perder de vista o processo histórico e as expectativas dos sujei-
tos, bem como a dimensão espacial, já que as análises podem 
priorizar diferentes recortes, desde o âmbito setorial/local 
até os processos transnacionais. Todo esse processo é influen-
ciado pelo referencial adotado e pelo olhar do analista que 
pode se debruçar de maneira superficial ou profunda sobre a 
conjuntura (camada). Ademais, por ter o propósito de inter-
ferir na ação política dos atores, essa produção parte de uma 
epistemologia crítica que não se propõe apenas a entender a 
realidade, mas contribuir com processos de transformação.

Figura 1
Dimensões da análise conjuntural

Fonte: elaboração própria, 2023
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Cabe destacar que essas análises podem privilegiar dife-
rentes recortes, definidos em função das dimensões que 
representam a estrutura, os sujeitos, o tempo e o espaço, 
de modo que a fronteira que delimita a abrangência da 
análise pode adotar posições e tamanhos variados na repre-
sentação gráfica a depender do foco determinado por cada 
analista. A mobilidade dessas linhas expressa a possibilidade 
do analista dimensionar seu estudo de acordo com suas 
necessidades, abarcando diferentes temporalidades, escalas 
geográficas e camadas, que nos estudos conjunturais estão 
especialmente interligadas pelo elemento político.

Comentários finais
Muitos pesquisadores que se aproximam da análise de 

conjuntura procuram por um manual ou uma sequência 
de passos bem delimitados e é possível encontrar algumas 
sistematizações que encurtam os caminhos para exercitar 
essa prática. Porém, o desafio é encontrar maneiras de não 
direcionar um olhar superficial, mas estimular um mergulho 
nas camadas profundas que conectam os elementos 
observados na realidade concreta com construções teóricas 
que possibilitam um maior aprofundamento analítico e a 
articulação entre as dimensões conjunturais e as histórico-es-
truturais, considerando inclusive a posição do analista nessa 
dinâmica.

Ao longo da revisão encontramos autores que abordam 
aspectos de grande relevância, mas como não é possível 
detalhar em um artigo todas essas dimensões, citamos os 
elementos que consideramos principais como um convite 
para que as obras originais possam ser visitadas. Nessa busca, 
demos destaque também para algumas especificidades iden-
tificadas nas abordagens como, por exemplo, na maneira 
de delimitar o espaço e o tempo, particularmente naquilo 
que se refere a suas relações com o processo político. Além 
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disso, alguns autores defendem a possibilidade de dar plena 
objetividade não apenas à análise desse quase-presente, mas 
também às tendências futuras, enquanto outros são mais 
cautelosos sobre esse porvir, já que ele poderia assumir um 
caráter mais opinativo por ser impactado pelas expectativas 
de quem irá atuar na conjuntura examinada.

Contudo, um dos aspectos mais importantes a consi-
derar é a quem serve desenvolver uma análise conjuntural. 
Para atores e pequenos grupos locais, por exemplo, pode ser 
considerado inviável fazer todo o percurso temporal e espa-
cial, em particular, pelo fato de que muitas vezes a demanda 
por desenvolver esse tipo de estudo decorre de uma neces-
sidade imediata de ação. Esse é um ponto central de toda 
essa reflexão, já que a abordagem conjuntural visa superar 
a preocupação meramente episódica. Isso envolve também 
a decisão sobre os atores privilegiados em cada um desses 
estudos, se são sujeitos individuais, coletivos, as classes e/ou 
suas frações.

Assim, o desenvolvimento de uma análise conjuntural 
não se dá com o propósito meramente analítico, mas, tam-
bém, político, estimulando a reflexão dos sujeitos sobre suas 
práticas (práxis). Por isso, esse tipo de estudo tem grande 
potencial para contribuir com o processo de constituição 
de sujeitos com capacidade de assumir protagonismo nos 
enfrentamentos sociais e para ampliar a percepção que eles 
têm acerca das conexões entre estrutura e conjuntura; e 
entre história, tempo presente e as expectativas dos atores. 
Afinal, algumas sistematizações conjunturais simplificadas 
e inicialmente voltadas para demandas locais e imediatas, 
podem se tornar uma porta de entrada para análises pos-
teriores desenvolvidas com mais rigor e de forma mais pro-
funda, ampliando sua relevância para sujeitos que buscam 
emancipação política. Assim, todo esse processo pode ser 
um elemento fomentador da criticidade (política e cien-
tífica), com potencial de promover transformações com 
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impactos em escalas geográficas e camadas cada vez mais 
amplas e, com base nos aprendizados obtidos, retroalimen-
tar as análises.
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ANÁLISE DE CONJUNTURA: CONTRIBUIÇÕES TEÓRICO-
METODOLÓGICAS
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CARMEN FONTES TEIXEIRA
Resumo: A análise de conjuntura tem sido aplicada por pes-
quisadores de diversas áreas do conhecimento para abordar 
processos políticos e contribuir com a práxis. Observa-se, 
no entanto, que sua realização não tem sido acompanhada 
de clara explicitação dos referenciais que subsidiam tais 
estudos. O objetivo deste artigo é examinar produções que 
tratam da análise de conjuntura, de modo a identificar ele-
mentos considerados relevantes para constituição dessa 
abordagem. Trata-se de uma revisão narrativa que apro-
funda aspectos teórico-metodológicos acerca da análise con-
juntural. Foi possível perceber conexões entre a abordagem 
teórica e as escolhas relacionadas ao tempo e ao espaço que 
impactam, também, nos sujeitos privilegiados. Esse tipo de 
análise articula práxis política e científica, interligando um 
passado recente que não perde de vista o processo histórico 
e as expectativas dos sujeitos.
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CONJUNCTURE ANALYSIS: THEORETICAL-METHODOLOGICAL 
CONTRIBUTIONS
Abstract: Conjuncture analysis has been used by researchers from 
different areas to speak about political processes and contribute to 
praxis. However, its realization has not been accompanied by a clear 
explanation of the references that support such studies. The aim of 
this article is to examine productions about conjuncture analysis to 
identify relevant elements to the constitution of this approach. This 
is a narrative review that deepens theoretical and methodological 
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aspects about the conjunctural analysis. Connections could be 
noticed between the theoretical approach and the choices related to 
time and space that also impact the privileged subjects. This type 
of analysis articulates political and scientific praxis, linking a 
recent past which does not lose sight of the historical process and the 
expectations of the subjects.

Keywords: Conjunctural analysis. Political analysis. Political time. 
Political actor. Political praxis.
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